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ICMS

LEGISLAÇÃO  

1. AM, PA,  PB, PR, PE,  RN  E RS – AUTORIZAÇÃO PARA INSTITUIÇÃO DE REGIME

OPTATIVO DE TRIBUTAÇÃO PARA VAREJISTAS PARA RECOLHIMENTO DO COMPLEMENTO
DO ICMS RETIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA

 Convênio ICMS nº 67, de 05 de julho de 2019 (DOU 09.07.19)

2. BA,  ES,  MA,  PA,  PI,  RJ,  RN,  RS  E SC  –  AUTORIZAÇÃO PARA CONCESSÃO DE

CRÉDITOS OUTORGADOS VINCULADOS A CONTRIBUIÇÕES PARA PROJETOS CULTURAIS

 Convênio ICMS nº 77, de 05 de julho de 2019 (DOU 09.07.19)

3. BA, MA, PA, PB, RJ,  RS  E SC – AUTORIZAÇÃO PARA CONCESSÃO DE CRÉDITOS
OUTORGADOS ICMS VINCULADOS A CONTRIBUIÇÕES PARA PROJETOS ESPORTIVOS

 Convênio ICMS nº 78, de 05 de julho de 2019 (DOU 09.07.19)

4. BA,  MA,  PA,  PB,  RJ,  RS  E SC – AUTORIZAÇÃO PARA CONCESSÃO DE CRÉDITO

PRESUMIDO,  PARCELAMENTO,  REMISSÃO E ANISTIA,  COMO FORMA DE INCENTIVO
FISCAL À CULTURA

 Convênio ICMS nº 94, de 05 de julho de 2019 (DOU 10.07.19)

5. TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA – EMISSÃO DE NOTA FISCAL – OBRIGATORIEDADE

ADIADA PARA 01.01.2020  –  CONVALIDAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS ADOTADOS
ENTRE 31.12.2018 ATÉ 01.05.2019

 Convênio ICMS nº 97, de 05 de julho de 2019 (DOU 10.07.19)

6. PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DE DIVERSOS CONVÊNIOS VERSANDO SOBRE BENEFÍCIOS

FISCAIS

 Convênio ICMS nº 133, de 05 de julho de 2019 (DOU 11.07.19)

7. ZONA FRANCA DE MANAUS E ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO – REGRAS PARA INGRESSO
DE MERCADORIAS NACIONAIS INDUSTRIALIZADAS COM ISENÇÃO DE ICMS.

 Convênio ICMS nº 134, de 05 de julho de 2019 (DOU 11.07.19)

8. SP  E SE  –  SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –  PRODUTOS ELETRÔNICOS,
ELETROELETRÔNICOS E ELETRODOMÉSTICOS – ACRÉSCIMO DE ITENS – RECEPTOR DE
TELEVISÃO

 Protocolo ICMS nº 29, de 1º de julho de 2019 (DOU 04.07.19)
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9. SP,  AL  E MS  –  SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –  PRODUTOS ELETROELETRÔNICOS,
ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA – USO DA BASE DE CÁLCULO

PREVISTA NA LEGISLAÇÃO INTERNA DOS ESTADOS

 Protocolo ICMS nº 34, de 1º de julho de 2019 (DOU 04.07.19)

10.AP,  ES,  MG,  PR,  RJ  E RS  –  SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –  OPERAÇÕES COM
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO,  ACABAMENTO,  BRICOLAGEM OU ADORNO – USO DA

BASE DE CÁLCULO PREVISTA NA LEGISLAÇÃO INTERNA DOS ESTADOS

 Protocolo ICMS nº 34, de 1º de julho de 2019 (DOU 04.07.19)

11.SP - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OPERAÇÕES COM COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES,
DERIVADOS OU NÃO DE PETRÓLEO E COM OUTROS PRODUTOS – MARGENS DE VALOR

AGREGADO DE QUE TRATAM AS TABELAS ANEXAS AO ATO COTEPE/ICMS  Nº
42/2013 – DIVULGAÇÃO

 Ato COTEPE/MVA nº 13, de 10 de julho de 2019 (DOU 11.07.19)
 Ato COTEPE/MVA nº 14, de 24 de julho de 2019 (DOU 25.07.19)

12.LEI COMPLEMENTAR Nº 160/2017  E CONVÊNIO ICMS  Nº 190/2017 - RELAÇÃO

DOS ATOS NORMATIVOS INSTITUIDORES DE ISENÇÕES, DE INCENTIVOS E DE BENEFÍCIOS
FISCAIS OU FINANCEIRO-FISCAIS,  EM DESACORDO COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL –
AUTORIZAÇÃO PARA A PUBLICAÇÃO DA RELAÇÃO DOS ATOS NORMATIVOS, REGISTRO E
DEPÓSITO DE PLANILHAS DE ATOS CONCESSIVOS 

 Resolução nº 07, de 19 de julho de 2019 (DOU 24.07.19)
 Resolução nº 08, de 19 de julho de 2019 (DOU 24.07.19)
 Resolução nº 09, de 19 de julho de 2019 (DOU 24.07.19)
 Resolução nº 10, de 19 de julho de 2019 (DOU 24.07.19)
 Resolução nº 11, de 19 de julho de 2019 (DOU 24.07.19)
 Resolução nº 12, de 19 de julho de 2019 (DOU 24.07.19)

13.EFD  –  POSSIBILIDADE DE SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES DE CONTRIBUINTES

LOCALIZADOS EM OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO – REQUISITOS – PRAZO DE 10
DIAS PARA RESPOSTA

 Ajuste Sinief nº 08, de 05 de julho de 2019 (DOU 09.07.19)

14.CONVÊNIO S/Nº  DE 15  DE DEZEMBRO DE 1.970 – ATUALIZAÇÕES DE REDAÇÃO –
INCLUSÃO DA TABELA RELATIVA AO CÓDIGO DE REGIME TRIBUTÁRIO (CRT)

 Ajuste Sinief nº 11, de 05 de julho de 2019 (DOU 12.07.19)

15.CÓDIGO DE REGIME TRIBUTÁRIO (CRT) – INDICAÇÃO NO CT-E

 Ajuste Sinief nº 12, de 05 de julho de 2019 (DOU 12.07.19)

16.GTIN – REGRAS DE VALIDAÇÃO

 Ajuste Sinief nº 13, de 05 de julho de 2019 (DOU 12.07.19)
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 Ajuste Sinief nº 14, de 05 de julho de 2019 (DOU 12.07.19)

17.NF-E – CRIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE REGRAS DE VALIDAÇÃO

 Publicação da Nota Técnica 2019.001 Versão 1.10

18.MG  -  LEI COMPLEMENTAR Nº  160/2017  E CONVÊNIO ICMS  Nº  190/2017  -
RELAÇÃO DOS ATOS NORMATIVOS INSTITUIDORES DE ISENÇÕES,  DE INCENTIVOS E DE
BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIRO-FISCAIS,  EM DESACORDO COM A CONSTITUIÇÃO

FEDERAL – DIVULGAÇÃO - ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO DECRETO Nº 47.394/2018
 Decreto nº 47.688, de 26 de julho de 2019 (DOE-MG 27.07.19)
 Decreto nº 47.692, de 30 de julho de 2019 (DOE-MG 31.07.19)

19.MG  -  ORIENTAÇÕES PARA UNIFORMIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS RELATIVOS À
CONCESSÃO DE REGIME ESPECIAL E DE AUTORIZAÇÃO PROVISÓRIA A CONTRIBUINTE

SIGNATÁRIO DE PROTOCOLO DE INTENÇÕES CELEBRADO COM O ESTADO DE MINAS
GERAIS,  RELATIVAMENTE ÀS OPERAÇÕES A QUE SE REFEREM O PROTOCOLO E OS

TERMOS ADITIVOS

 Portaria SUTRI nº 850, de 1º de julho de 2019 (DOE-MG 02.07.19)

20.MG - DECLARAÇÃO DE REGISTRO E DEPÓSITO DE ATOS CONCESSIVOS DE BENEFÍCIOS
FISCAIS,  NOS TERMOS DO CONVÊNIO ICMS  Nº 190/2017 – DISPONIBILIZAÇÃO NO

SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO DA RECEITA ESTADUAL (SIARE) 
 Portaria SUTRI nº 863, de 26 de julho de 2019 (DOE-MG 27.07.19)

21.MS  -  LEI COMPLEMENTAR Nº  160/2017  E CONVÊNIO ICMS  Nº  190/2017  -
REMISSÃO E ANISTIA DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, E REINSTITUIÇÃO DE INCENTIVOS OU

DE BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROS-FISCAIS – DISPOSIÇÕES

 Lei Complementar Estadual nº 265, de 10 de julho de 2019 (DOE-
MS 11.07.19)

22.MS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – APURAÇÃO DO IMPOSTO E HIPÓTESE DE NÃO

APLICAÇÃO DO REGIME – ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NA LEI Nº 1.810/1997
 Lei nº 5.371, de 17 de julho de 2019 (DOE-MS 18.07.19)

23.MT  -  LEI COMPLEMENTAR Nº  160/2017  E CONVÊNIO ICMS  Nº  190/2017  -
RELAÇÃO DOS ATOS NORMATIVOS INSTITUIDORES DE ISENÇÕES,  DE INCENTIVOS E DE

BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIRO-FISCAIS,  EM DESACORDO COM A CONSTITUIÇÃO
FEDERAL – DIVULGAÇÃO - ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO DECRETO Nº 1.480/2018

 Decreto nº 169, de 11 de julho de 2019 (DOE-MT 12.07.19)

24.RS  -  LEI COMPLEMENTAR Nº  160/2017  E CONVÊNIO ICMS  Nº  190/2017  –
BENEFÍCIOS FISCAIS – REINSTITUIÇÃO – ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO DECRETO Nº
54.255/2018

4



 Decreto nº 54.738, de 30 de julho de 2019 (DOE-RS 31.07.19)

JURISPRUDÊNCIA  

25.LIMITAÇÃO DAS COMPENSAÇÕES POR MEIO DO SISTEMA SISCRED – LEGITIMIDADE

 Precedente do Tribunal de Justiça do Paraná
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IPI

JURISPRUDÊNCIA  

1. IMPOSSIBILIDADE DE APROVEITAMENTO DE CRÉDITO COM BASE EM DOCUMENTO

FISCAL EMITIDO POR CONTRIBUINTE COM CNPJ BAIXADO

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
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ISS

LEGISLAÇÃO  

1. SP – ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO REGULAMENTO DO ISS
 Decreto nº 58.872, de 22 de julho de 2019 (DOM-SP 23.07.19)

2. SP - DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DAS SOCIEDADES UNIPROFISSIONAIS (D-SUP) – PRAZO

PARA ENTREGA – ALTERAÇÃO

 Instrução Normativa SMF nº 08, de 11 de julho de 2019 (DOM-SP
12.07.19)

 Portaria nº 47, de 12 de julho de 2019 (DOM-SP 16.07.19)

JURISPRUDÊNCIA  

3. LOCAÇÃO,  POR HOTÉIS,  DE ESPAÇOS PARA CONGRESSOS, EVENTOS E CASAMENTOS –
NÃO INCIDÊNCIA

 Precedente da Justiça Estadual de Porto Alegre
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IR E CSLL

LEGISLAÇÃO  

1. IRRF – REMESSAS PARA O EXTERIOR SOBRE DESPESAS COM PESQUISA DE MERCADO,
EXPOSIÇÕES, FEIRAS, PROMOÇÃO E PROPAGANDA E COMISSÕES PARA EXPORTADORES
- REGISTROS DAS OPERAÇÕES SUJEITAS À ALÍQUOTA ZERO

 Decreto nº 9.904, de 08 de julho de 2019 (DOU 09.07.19)

JURISPRUDÊNCIA  

2. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS – NÃO INCIDÊNCIA DO IRPJ E CSLL – IRRELEVÂNCIA
DA CLASSIFICAÇÃO COMO SUBVENÇÃO PARA CUSTEIO OU INVESTIMENTO

 Precedente do Superior Tribunal de Justiça

3. COMPENSAÇÕES DE ESTIMATIVAS NÃO HOMOLOGADAS –  OBRIGATORIEDADE DE

CONSIDERAÇÃO NO CÁLCULO DO SALDO NEGATIVO DO PERÍODO

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

4. FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA – MULTA ISOLADA – APLICAÇÃO APÓS O
ENCERRAMENTO DO PERÍODO –  POSSIBILIDADE DESDE QUE AS DIFERENÇAS NÃO

DECORRAM DE INFRAÇÃO QUE TENHA DADO CAUSA À REDUÇÃO DO IRPJ APURADO
NO BALANÇO

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

5. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CARÁTER PERSONALÍSSIMO –  IMPOSSIBILIDADE DE

TRIBUTAÇÃO POR MEIO DA PESSOA JURÍDICA – INCIDÊNCIA DO IRPF
 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

6. DESPESAS COM INDENIZAÇÃO POR PERDAS PATRIMONIAIS –  ACORDO JUDICIAL –
INDEDUTIBILIDADE –  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DECORRENTES DO ACORDO –
INDEDUTIBILIDADE

 Solução  de  Consulta  nº  209,  de  24  de  junho  de  2019  (DOU
01.07.19)

7. ÁGIO POR RENTABILIDADE FUTURA – PESSOA JURÍDICA QUE ABSORVER OUTRA EM

OPERAÇÕES DE INCORPORAÇÃO,  CISÃO OU FUSÃO –  IMPOSSIBILIDADE DE
POSTERGAÇÃO DA EXCLUSÃO DO ÁGIO APÓS ESSES EVENTOS

 Solução  de  Consulta  nº  223,  de  26  de  junho  de  2019  (DOU
01.07.19)

8



8. INCENTIVO FISCAL NA ÁREA DA SUDENE – TRANSPORTE DE GÁS – POSSIBILIDADE DE

FRUIÇÃO DO INCENTIVO MESMO QUE O DESTINATÁRIO ESTEJA FORA DA REGIÃO
INCENTIVADA

 Solução  de  Consulta  nº  217,  de  25  de  junho  de  2019  (DOU
01.07.19)

9. MÚTUO REALIZADO ENTRE CONTROLADORA NO EXTERIOR E CONTROLADA NO BRASIL
– JUROS NÃO VENCIDOS UTILIZADOS PARA REDUÇÃO DE PREJUÍZO DA CONTROLADA –
INCIDÊNCIA DO IRRF

 Solução  de  Consulta  nº  210,  de  24  de  junho  de  2019  (DOU
01.07.19)

10.ÁGIO –  INÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL A PARTIR DA DATA DO

APROVEITAMENTO E NÃO DA DATA EM QUE GERADO

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
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PIS E COFINS

JURISPRUDÊNCIA  

1. COFINS – ADICIONAL DE 1% NA IMPORTAÇÃO – ILEGITIMIDADE

 Precedente da Justiça Federal de Curitiba

2. EMPRESA DECLARADA INIDÔNEA – AQUISIÇÕES REALIZADAS ANTES DA DECLARAÇÃO –
POSSIBILIDADE DE MANUTENÇÃO DOS CRÉDITOS 

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

3. EXCLUSÃO DO ICMS RECOLHIDO DA BASE DE CÁLCULO – OBSERVÂNCIA DA SOLUÇÃO
DE CONSULTA INTERNA COSIT Nº 13/2018

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

4. CONCEITO DE INSUMO – APLICAÇÃO DO PARECER COSIT Nº 05/2018
 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

5. ÓLEO DIESEL UTILIZADO NO CAMINHÃO DA FROTA QUE TRANSPORTA MATÉRIA PRIMA

– POSSIBILIDADE DE DESCONTO DE CRÉDITOS

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

6. TRANSPORTADORA DE CARGAS –  ALUGUEL DE VEÍCULOS –  NÃO CARACTERIZAÇÃO
COMO INSUMO PARA EFEITOS DE APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS DA NÃO-
CUMULATIVIDADE

 Solução  de  Consulta  nº  218,  de  26  de  junho  de  2019  (DOU
01.07.19)

7. SERVIÇO DE TRANSPORTE DE CARGA –  GASTOS COM RASTREAMENTO OU

MONITORAMENTO DE VEÍCULOS E GASTOS COM VALE-PEDÁGIO – POSSIBILIDADE DE
CREDITAMENTO

 Solução  de  Consulta  nº  228,  de  27  de  junho  de  2019  (DOU
01.07.19)

10



DIVERSOS

LEGISLAÇÃO  

1. SP - USO DO ESPAÇO PÚBLICO PARA COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – SISTEMA

“TÔ LEGAL” – INSTITUIÇÃO E REGULAMENTAÇÃO

 Decreto nº 58.831, de 1º de julho de 2019 (DOM-SP 02.07.19)
 Instrução Normativa SMSUB nº 02, de 02 de julho de 2019 (DOM-

SP 03.07.19)

2. SP  –  CADASTRO DE CONTRIBUINTES MOBILIÁRIOS (CCM)  –  INSCRIÇÃO E

ATUALIZAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS DE SOCIEDADE PROFISSIONAL – ALTERAÇÕES
PROMOVIDAS NA INSTRUÇÃO NORMATIVA SF/SUREM Nº 02/2013

 Instrução Normativa SMF nº 07, de 25 de junho de 2019 (DOM-
SP 02.07.19)

JURISPRUDÊNCI      A  

3. FIANÇA BANCÁRIA – CAUSA DE SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

 Precedente do Superior Tribunal de Justiça

4. CPRB – EXCLUSÃO DE ATIVIDADES DO REGIME ESPECIAL – MUDANÇA NO DECORRER

DO ANO – POSSIBILIDADE

 Precedente do Tribunal Regional Federal da 2ª Região

5. EXCLUSÃO DO ICMS,  DO PIS  E DA COFINS  DA BASE DE CÁLCULO DA CPRB –
POSSIBILIDADE

 Precedente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região

6. CONTRIBUIÇÕES AO SISTEMA S – INCONSTITUCIONALIDADE

 Precedente do Tribunal Regional Federal da 5ª Região

7. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS – VALORES RELATIVOS AOS ALUGUÉIS DE VEÍCULOS

E COMBUSTÍVEIS COLOCADOS À DISPOSIÇÃO DE EMPREGADOS – NÃO INCIDÊNCIA

 Precedente da Câmara Superior do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais

8. CIDE-ROYALTIES – ISS SUPORTADO PELA DETENTORA DA LICENÇA – COMPOSIÇÃO DA

BASE DE CÁLCULO

 Precedente da Câmara Superior do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais
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9. AUTO DE INFRAÇÃO SEM DETERMINAÇÃO DA MATÉRIA TRIBUTÁVEL E FATO GERADOR

– AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO PERÍODO DE APURAÇÃO E TRIBUTO – NULIDADE

 Precedente da Câmara Superior de Recursos Fiscais

10.MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DCTF – ENVIO PELO CORREIO EM RAZÃO DA

INVIABILIDADE TÉCNICA ATESTADA POR ATO DECLARATÓRIO – INAPLICABILIDADE

 Precedente da Câmara Superior de Recursos Fiscais

11. INCLUSÃO POSTERIOR, NO LANÇAMENTO, DE DEVEDORES SOLIDÁRIOS – NECESSIDADE

DE VERIFICAÇÃO DA OCORRÊNCIA DA DECADÊNCIA PARA CADA UM DOS INTEGRANTES
DO POLO PASSIVO

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

12.LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO –  PROVA EMPRESTADA DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL –
POSSIBILIDADE

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

13.AUXÍLIO-DOENÇA,  AUXÍLIO-ACIDENTE E TERÇO CONSTITUCIONAL –  INCIDÊNCIA DA
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

14.ANÁLISE DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO CRÉDITO –  INAPLICABILIDADE DO PRAZO

DECADENCIAL –  POSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE FATOS OCORRIDOS EM PERÍODO
SUPERIOR A 05 ANOS

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

15.PEDIDOS DE RESSARCIMENTO – CUMULAÇÃO DE CRÉDITOS DE UM TRIMESTRE EM

OUTRO – ERRO ESCUSÁVEL

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

16.COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO – RECUSA DO CONTRIBUINTE – RETENÇÃO DO CRÉDITO
COM BASE EM DÉBITOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA –  IMPOSSIBILIDADE –
RECONHECIMENTO DA COMPENSAÇÃO VOLUNTÁRIA

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

17.COMPENSAÇÃO – VERIFICAÇÃO DA LEGITIMIDADE DO CRÉDITO – INAPLICABILIDADE DO
PRAZO DECADENCIAL 

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

18. ITR – ÁREA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL – DESNECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE

ADA – POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

12



19.CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS – BÔNUS DE CONTRATAÇÃO – NÃO INCIDÊNCIA 
 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

20.DÉBITO COMPENSADO – INAPLICABILIDADE DA DENÚNCIA ESPONTÂNEA

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

21.LANÇAMENTO EIVADO DE VÍCIO FORMAL – POSSIBILIDADE DE REFAZIMENTO

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

22. IOF – RECURSOS PROVENIENTES DE EXPORTAÇÕES MANTIDOS NO EXTERIOR – NÃO
INCIDÊNCIA DESDE QUE OBSERVADAS AS REGRAS DO CMN/BC

 Solução  de  Consulta  nº  231,  de  27  de  junho  de  2019  (DOU
24.07.19)

23.COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS COM CRÉDITOS NÃO TRIBUTÁRIOS (TÍTULOS
DA DÍVIDA PÚBLICA) – IMPOSSIBILIDADE

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

24.CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – CONSÓRCIO DE EMPRESAS – IMPOSSIBILIDADE DE

COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS COM CRÉDITOS RELATIVOS À RETENÇÃO DE 11%
QUANDO O RECOLHIMENTO É FEITO EM NOME DAS CONSORCIADAS

 Solução  de  Consulta  nº  225,  de  26  de  junho  de  2019  (DOU
09.07.19)

25. IOF – CONTA CORRENTE ENTRE EMPRESAS LIGADAS – INCIDÊNCIA

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
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